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A Retomada na Locagdo Parcial

“Se o locador pedir parte do prédio que
ocupe ou em que resida para seu uso pessoal
ou para residéncia de descendente, ascen-
dente, ou pessca que viva as suas expensas’’.
(Art. 15, n° IV, da Lei n.° 1.300).

ERMITE a vigente lei do inquilinato a reto-

mada de parte de prédio alugado a tercei-
ros, uma vez que se destine ao uso pessoal do
ocupante, seus ascendentes, descendentes ou. pes-
soa que viva as suas expensas.

Divergéncias na interpretacio do que seja
locacdo parcial tem havido, nao somente entre
estudiosos do direito, mas, entre juizes de primei-
ra instiAncia e até dos proprios tribunais de jus-
tica.

Nao padece dtvida de que o despejo, isento
de fraude, é de ser concedido na locacao parcial.
O que se torna dificil, entretanto, é estabelecer-se
a diferenciacdo entre locacao parcial e locagao

total quando se tratar de dependéncias de certa
forma isoladas.

A lei do inquilinato que precedeu a atual, ou
seja, o Decreto n.° 6.739, de 26 de julho de 1944,
usava, em seu Art. 8.9 letra “f”, a expressao “co-
modos” para estabelecer a diferenciacdo, o que
nao ocorre com a lei ora em vigor. A supressido
da expressdao em causa, teve, naturalmente, o fito
de evitar pluralidade de interpretacao, quase sem-
pre objeto de abusos e fraudes.

Parece-nos acertada a opinido de alguns jui-
zes sdbre o que seja locacao parcial e locagao
total. A autonomia de uma residéncia relativa—-
mente a outra é o que necessariamente, caracteriza
a locagao total ou de tcdo o prédio; para alguns
estudiosos ou julgadores, o fato de uma depen-
déncia achar-se situada, por exemplo, dentro de
muros embora isolada, nao exclui o seu enquadra-
mento no Art. 15, n.° IV, da Lei n.° 1.300.

O certo é que a diferenciagao entre a loca-
¢ao parcial e a locacao total ocorre quando se
trata de dependéncias integradas no imével e nao
de unidades independentes, auténomas, distintas
(“Revista dos Tribunais”, 212-487).

Para o eminente PONTES DE MIRANDA (“Tra-
tado de Dir. Predial”, 40/168), é de se adotar,
para o estabelecimento da diferenciagao, dentre
outros, o critério da numeracao do logradouro, do
pagamento separado de impostos ete.

ENEAS DE MOURA
(Da Divisdao Juridica do I.A.P.B.)

Excelente e judicioso critério. Nao raro se
encontram comodos pertencentes ao mesmo imo-
vel, na mesma rua, com numeracoes diferentes,
embora os impostos ndo sejam pagos em separa-

do. Nesses casos, torna-se indispensavel a produ-
cao de boas provas. £

Provado que tais dependéncias nio tém nu-
meracoes préprias e que nao pagam impostos em
separado, nao ha como negar-se a condicdo de de-
pendéncia, e, portanto, protegida pela expressao
legal de locacao parcial.

E’ de se esclarecer que o legislador nio con-
dicionou o direito de retomada a propriedade do
imoével. Qualquer locador pode pleitear a reto-
mada para uso proprio, e ainda para residéncia
de seus ascendentes, descendentes ou dependen-
tes, sem ser proprietario do imével.

Mas, ndo é somente para residéncia que a lei
permite a retomada. Por isso, preferiu o legisla-
dor empregar a expressdo uso préprio.

Pedida a dependéncia para uso préprio, do

locador, tanto pode ele ocupar a parte locada
para residéncia, como destind-la a ampliacao ou
instalacao de atividades comerciais ou industriais.
A finalidade da retomada para uso pessoal inde-
pende da condicao de residéncia (“Revista dos
Tribunais”, 200/544).

EspinorLA FiLHo (“Locacao Residencial e
Comercial”, pag. 168), afirma: \

“Igualmente, ha de se considerar o caso de precisar
o proprietario da casa, onde mora, para ocupa-la com ne-
goécio, indastria ou atividade profissional, e continuar a

utiliza-la, transferindo residéncia para o prédio retoma-
do.”

E, prevenindo sobre fraudes:

“Nao resta davida de que tal poderia dar motivos

a fraudes. Nao se compreende a perspectiva de instalar

o proprietario uma oficina, ou armazém, em prédio desti-
nado ao lar de uma familia, luxuoso, fino, artistico” (Ob.
CItL %

Afastada a hipotese de fraude pela produgéov

de provas, pode o locador utilizar o imével reto-
mado para todo e qualquer uso, inclusive o co-
mercial e o industrial, se nao se tratar, é claro, de
imoével luxuoso, artistico, fino, destinado tao-sd-
mente ao uso de familias.

Outra é a hipitese quando a retomada se
destina ao uso de descendentes, ascendentes ou
dependentes. Ent&o, nao podera o locador dar
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a dependéncia desocupada outro fim que nao seja
o residencial, como ocorre quando o pedido de to-
tomada é feito para uso préprio,

O proprietaric do imével nio esta sujeito a
fazer provas da necessidade que tem de retomar
a dependéncia locada a terceiros. Embora a pro-
ducdo de provas faca parte da boa norma proces-
sual, para a retomada, na locacdo parcial, nao ha
essa necessidade, excetuadas, entretanto, as agoes
propostas por sublocadores. Se nao é o proprie-
tario do prédio quem requer a desocupacao da

dependéncia, para uso préprio, é indiscutivel a
necessidade da producao de provas. E’ como opi-
nam EsSPINOLA FiLHO, “Locacdo Residencial e
Comercial”, pag. 167; HELio RobpriGUES, “Loca-
cao e Despejo”, pag. 144; PONTES DE MIRANDA,
“Locacao Predial”, pag. 167, e muitos outros ju-
ristas de renome.

A retomada, pois, para uso préprio, como se

infere do texto da lei, faculta ao locador o uso da
dependéncia para todo e qualquer fim, excetuada
a nova locacao.




